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Introdução

De que modo podemos falar da constru-
ção do sentido de verdade no discurso jor-
nalístico? A escolha de palavras certas para
designar episódios, fatos e indivíduos é uma
busca tradicional no jornalismo como forma
de convencer discursivamente que se está
trazendo ao leitor a verdade dos fatos. Para
além disso: o jornalismo busca construir e
destituir sentidos de determinadas palavras
como forma de interferir em questões soci-
ais. Assim, os conceitos vão sendo forma-
dos e destruídos no campo da comunicação
midiática segundo o momento histórico em
que o discurso jornalístico se dá. 1-lá expres-
sões carregadas de determinado sentido
que, ao longo dos anos, são destituídas de
seu posto e relegadas pelos jornalistas por
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portarem uma determinada carga ideológi-
ca considerada negativa. Há, assim, uma
relação binária - bem e mal, negativo e po-
sitivo, moderno e arcaico - sobre a qual os
construtores do discurso jornalístico se de-
param em seus textos. A formação do con-
ceito a partir dessa relação binária faz com
que expressões antes usadas com uma dada
pretensão ideológica passem a ser despre-
zadas ou excluídas da mídia. Em que medi-
da, porém, é possível alterar a realidade a
partir do discurso?

Alguns fatos sociais são definidores des-
sas mudanças discursivas. A elaboração e
a aprovação do Estatuto da Criança e do
Adolescente, por exemplo, foi um definidor
da substituição da expressão menor infrator



para adolescente em conflito com a lei. Tam-
bém a palavra preto para referir-se às pes-
soas de cor negra foi trocada por negro,
afro-brasileiro ou afro-descendente; a ex-
pressão aidético foi substituída por soropo-
sitivo ou podador do vírus da Aids; o cego
passou a ser designado como pessoa por-
tadora de deficiência visual; e o paralítico se
transformou em pessoa portadora de defici-
ência física. Para Hans-Georg Gadamer:

"As palavras brotam do movimento co-
municativo da interpretação que o ho-
mem faz do mundo, e que se dá na
linguagem. Movidas e transformadas por
esta interpretação, as palavras se enri-
quecem, alcançam novos contextos que
recobrem os antigos, resguardam-se
num quase esquecimento para tomar à
vida em idéias novas e questionadoras"
(GADAMER, 2002, p. 137).

Entretanto, Mikhail Bakhtin acredita que
a questão da ideologia na formação do sen-
tido da palavra é exterior a ela: a expressão
não carrega em sua essência uma determi-
nada marca ideológica. A ideologia não está
na palavra, mas no contexto social. Ele afir-
ma que, como unidade da língua:

"As palavras não são de ninguém e não
comportam um juízo de valor. Estão a
serviço de qualquer locutor e de qual-
quer juízo de valor, que podem mesmo
ser totalmente diferentes, até mesmo
contrários" (BAKI-ITIN, 1992b: p. 309).

A atitude jornalística de promover substi-
tuições de termos passa por um processo
hermenêutico de atribuição de valores, numa
análise entre significante e significado - pala-
vra e coisa-em-si - que nos coloca a questão
da historicidade: a verdade está contextuali-
zada no tempo e no espaço e não no signo.
Logo, seu sentido é determinado neste con-
texto social. Somente através do enunciado
concreto a palavra adquire aspectos expres-
sivos, ou seja, passa a expressar valor, valor
que muda segundo a história. Bakhtin anali-
sa a palavra sob três aspectos: como palavra
neutra da língua, por não pertencera ninguém;
como palavra do outro, pois pertence ao enun-
ciado alheio; e como palavra minha, pois car-

rega a minha intenção discursiva através da
minha expressividade. Ele ressalta:

"Todas as propriedades da palavra que
acabamos de examinar - sua pureza se-
miótica, sua neutralidade ideológica, sua
implicação na comunicação humana or-
dinária, sua possibilidade de interioriza-
ção e, finalmente, sua presença
obrigatória, como fenômeno acompa-
nhante, em todo ato consciente - todas
essas propriedades fazem dela o objeto
fundamental do estudo das ideologias"
(BAKI-iTN, 1992a: p. 38).

Wilson Gomes (1993) recusa-se a aceitar
que não seja possível a verdade e a objetivi-
dade no jornalismo. Ele tenta reinstaurar a
tensão entre perspectiva e verdade, assina-
lando a "importância do fenômeno do joma-
lismo como elemento definidor da cultura e
da socialidade contemporâneas" (GOMES,
1993, p. 64). E importante ressaltar que, no
campo do jornalismo, fatos e notícias não
constituem em si a mesma coisa: notícias são
fatos selecionados para serem divulgados.
Logo, as notícias são construídas a partir dos
fatos e são com elas que os jornalistas cons-
tróem a realidade midiática. Essa construção
social da realidade no mundo jornalístico é
uma realidade dotada de sentido, mas que
só é acessível aos indivíduos de forma medi-
ada, não havendo espaço para a interação ca-
racterística de uma comunicação face a face.

Falar de verdade na notícia remete a falar
sobre que verdade se está falando. A verda-
de do sujeito que recebe a mensagem ou a
verdade do produtor da mensagem que inter-
vém no sentido que está no jornal? Gomes
sugere uma interpretação inspirada em Aris-
tóteles, na qual a verdade é a adequação
entre a coisa e a representação ou enuncia-
ção que o sujeito faz dela. Assim, a verdade
está em perspectiva: está com o produtor e
está com o receptor. Para ele, "não há verda-
de, mas verdades, cujas validades são relati-
vas ao interior das fronteiras das respectivas
formas de vida" (GOMES, 1993, p. 70). Nes-
te processo, a verdade vai sendo elaborada
para garantir a intervenção jornalística em
questões sociais. Gomes destaca:

A verdade
no discurso
jornalístico -
a palavra,
a lorniação
do sentido e a
mudança social

Patrícia Bandeira
de Meio



110 explícito no texto torna-se fragmen-
tos de sentidos, indícios e rastros de uma
verdade que está além dele. O texto se
transforma numa coleção de pistas e sin-
tomas que remetem sempre para uma
fonte de sentido, a ordem onde se ins-
creve a consciência e que a determina'
(GOMES, 1993, p. 73).

Assim, como afirmamos, embora Bakhtin
considere a palavra "o fenômeno ideológico
por excelência" (BAKI-ITIN, 1992a: p, 36), ele
atribui à palavra a condição de certa pureza e
neutralidade na medida em que pode perten-
cer a vários e diferentes discursos ao mesmo
tempo, inclusive contraditórios entre si. Bakh-
tin explica a condição de pureza e neutralida-
de da palavra ao afirmar que ela se constitui
num material flexível, ou seja, que está pre-
sente em todo e qualquer enunciado. O dis-
curso de partidos diferentes, de classes
sociais diversas ou mesmo de grupos étnicos
específicos diferem em seus sentidos, mas
utilizam o mesmo instrumento: a palavra.
Bakhtin ressalta que a palavra "é neutra em
relação a qualquer função ideológica especí-
fica. Pode preencher qualquer espécie de fun-
ção ideológica: estética, científica, moral,
religiosa". (BAKHTIN, 1992a: pp. 36-37).

A palavra ajuda a construir o discurso no
tempo - passado, presente e futuro. A fabri-
cação da história pelo discurso não pode ser
compreendida sem esta dimensão histórica,
sob o risco de se realizar uma prática herrne-
néutica que não garanta uma penetração mí-
nima sobre a coisa-em-si, no fato ocorrido no
tempo e que atravessa o mesmo tempo via
discurso. E possível, desta forma, falar em
verdade universal? De acordo com EmstCas-
sirer (1997), a verdade é subjetiva porque
muda no tempo e na perspectiva do interlo-
cutor. E preciso, assim, que o jornalismo re-
nuncie à pretensão de universalidade e
objetividade, pois a verdade não é uma pro-
priedade dos objetos, mas uma relação das
coisas com o indivíduo e com o que ele pen-
sa. Embora Durlçheim (2005) defenda que é
possível afastar a subjetividade, separando-
se de dados que sejam sensíveis para o ob-
servador, este processo se mostra ideal e

distante da prática cotidiana no campo do jor-
nalismo. Nesta perspectiva, se ao longo da
história os jornalistas vêm adequando o dis-
curso para o momento histórico em que ele
se insere, não é possível falar em verdade e
objetividade jornalísticas, mas numa verdade
elaborada e situada no tempo e no espaço.

É possível chegar à essência do objeto
conceituado?

Para Christopher Bryant (1985), uma das
críticas ao positivismo é a formulação de uma
teoria neutra da linguagem, um projeto de lin-
guagem não-problemática e universal, sem
espaço para dupla interpretação. Para os po-
sitivistas lógicos, há uma relação orgânica
entre o real, o objeto (referente), o signo e o
significado. Eles acreditavam na possibilida-
de de conceitos neutros. Nesta perspectiva,
fica mais fácil pensar no sentido primeiro, no
significado original de um termo. Ao partirmos
da perspectiva apriorística de Kant, pensarí-
amos ser possível concordar com a existên-
cia de um sentido inicial, pré-estabelecido. No
entanto, quando chegamos à visão derridia-
na de desconstrução, verificamos que o que
existe é uma cadeia de significações que com-
petem entre s!. E claro, porém, que exatamen-
te pelo aspecto histórico, esta competição tem
vencedores e vencidos no discurso midiáti-
co: de tempos em tempos, as disputas de sig-
nificação são ganhas por grupos que
pretendem fazer prevalecer determinados
sentidos. A cadeia pensada por Denida, des-
ta forma, não é necessariamente horizontal:
há ganhadores e perdedores na disputa dis-
cursiva no tempo.

Se o indivíduo é o sujeito da história, a
intuição deve submeter o conceito e, neste
processo de submissão, faz prevalecer sen-
tidos que emergem da diferença. Como afir-
mam Marx e Engels, a história é contada
pelos vencedores: não existe a história dos
vencidos, dos que foram derrotados. Segun-
do eles, "as idéias dominantes de uma épo-
ca sempre foram as idéias da classe
dominante" (MARX & ENGELS, 2002, p. 56).
Logo, o conceito não pode ser formado uni-
versalmente, mas sim historicamente. Uma
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questão trazida por Marx, porém, exige re-
flexão: é possível ir além do fenômeno, da
coisa-em-si, e chegará essência, a partir de
uma contemplação filosófica? A linguagem
é um local de armazenamento de conheci-
mentos anteriores que vão dar sustentação
ao ser humano, concebido como ser resul-
tante de um emaranhado de informações,
crenças, discursos anteriores que passam a
significar no indivíduo, ou seja, a constituir-
se na sua formação discursiva.

A nossa constituição é de ordem lingüísti-
ca, somos de origem discursiva, pois é da
articulação de sentidos que se configuram os
seres. Tende-se a diminuir o papel da lingua-
gem como um meio de representar os pensa-
mentos, desejos, idéias, mas na verdade a
linguagem é pensamento. Para Kant, há uma
separação entre os remos dos fenômenos (a
aparência, a palavra) e o das coisas-em-si (a
essência, a coisa) e isso provoca uma con-
tradição na capacidade de conhecer que de-
lega ao sujeito: se o mundo das coisas-em-si
é inacessível, como é dado ao indivíduo co-
nhecer? Enquanto os marxistas condicionam
a capacidade cognitiva do indivíduo às condi-
ções históricas e materiais, Kant considera a
existência de conceitos fundamentais como
inerentes ao espírito humano, o que vai ser
retomado pelo neokantismo, com a definição
de valores universais no curto-circuito provo-
cado dentro da questão fato X valor.

No kantismo, aceita-se a existência de
idéias inacessíveis à experiência sensorial,
tais como Deus, livre arbítrio, alma, objetos
que recaem no domínio da fé e não do co-
nhecimento - são as condições a priori do
conhecimento, localizadas no espírito huma-
no. Contrariamente, os marxistas situam o
apriorismo na combinação de práticas soci-
ais humanas, nos aspectos materiais, inte-
lectuais e espirituais. No kantismo, o mundo
das aparências é passível de conhecimen-
to, o mundo das coisas é do domínio da fé.
Com o neokantismo, prevalece uma pers-
pectiva apriorística, mas, nesta fase, o con-
ceito perde o status de universal e passa a
ocupar a condição da subjetividade, da con-
vencionalidade e da cultura. E a filosofia da

Verstehen, do entendimento de ações e fe-
nômenos sociais e culturais e que serviu de
ataque ao positivismo e à sua busca de des-
cobrir leis naturais e universais dentro da
sociedade. Em Georg Simmel, uma das fi-
guras centrais da Verstehen, percebe-se
uma concepção do entendimento objetivo do
significado de uma expressão e o entendi-
mento subjetivo da pessoa que a proferiu.
Max Weber, também central na Verstehen,
enfatiza o significado subjetivo, mesmo que
preso ao tipo ideal da intenção do indivíduo.
O tipo ideal seria um sentido subjetivo pre-
tendido idealmente pelo indivíduo.

Se tudo isso é possível, então o jornalis-
ta, ao produzir um discurso, tem pretensões
de sentido que deseja fazer prevalecer, senti-
dos que disputam com outros que estão em
circulação nos vários meios de comunicação.
Esta pretensão visa a alterar relações sociais
e promover mudanças, indicando novos sen-
tidos a expressões antes negativas na rela-
ção binária. Na cadeia de significações, o
jornalista quer que o sentido escolhido se
firme e passe a substituir o anterior, refor-
mulando conceitos. Mais uma vez, um exem-
plo nos ajuda a nos apropriarmos desse
processo: o invasor passa a ser ocupante
no processo de reforma agrária, na intenção
de refazer a imagem do agricultor ou traba-
lhador que entra e se estabelece em terras
alheias. Não é a contemplação filosófica,
porém, que vai nos levar à essência do ser
invasor ou ocupante, mas uma construção
de sentido que ocorre no enunciado que se
elabora, a partir da ação concreta desse in-
divíduo e das escolhas de significação de
quem produz o discurso.

O conceito e a coisa-em-si
A intenção dos neokantianos era de des-

cobrir as condições de possibilidade das re-
gras a priori para a sociedade, enfim, a
existência de conceitos universais. A propos-
ta era de se fazer uma aproximação entre o
conceito e a coisa-em-si, ou seja, verificar em
que medida significante e significado guardam
semelhanças, como a partir do fenômeno é
possível se chegar à essência, em que medi-
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da o signo remete ao referente. É uma tarefa
constante com o intuito de fazer com que o
conceito corresponda ao objeto conceituado,
chegando à sua essência, ou seja, ao seu co-
nhecimento. Nesta medida, é como se o jor-
nalista, em sua tarefa de construção da
realidade, fosse capaz de acossar a essên-
cia e produzir, a partir da troca de sentido, um
novo conhecimento, chegando à verdade.

É nessa perspectiva que, segundo estu-
diosos neokantianos da Escola de Marbur-
go, é formulada a Teoria da Formação do
Conceito, que se preocupa com a questão
de se saber se as palavras se referem ou
não ao mundo, se as palavras trazem em si,
intrinsecamente, a capacidade que o objeto
ao qual se refere possui. Enfim, a linguagem
é a realidade em si ou a sua representação?
Esta pergunta vai atravessar várias perspec-
tivas teóricas até chegar ao pensamento
derridiano sobre a desconstrução, passan-
do antes pela hermenêutica.

Os neokantianos da segunda escola, Ri-
delberg, enfatizam a subjetividade e a relati-
vidade da verdade, ao mesmo tempo em que
há uma determinação em estabelecer valo-
res permanentes, universais. A Teoria do Va-
lor marca esta segunda corrente neokantiana,
que tem como pressuposto que o entendimen-
to - a Verstehen— de Kant consiste em ir além
dele, em sua superação. Há toda uma dis-
cussão acerca da liberdade do indivíduo, para
a qual Wilhelm Windelband insistia em afir-
mar não fundar-se na capacidade de interfe-
rir ou de iniciar uma nova cadeia de eventos.
Mais adiante, Heinrich Rickert (1987), aluno
de Windelband, tenta uma síntese entre his-
toricismo e racionalismo, e neste momento
indica que enquanto a ciência generaliza, a
história singulariza.

Rickert tenta mostrara que escapa à ci-
ência e é capturado pela história. Para isso,
avalia a percepção do termo conceito que,
segundo ele, traz realidade a um objeto de
modo que possamos compreendê-lo. Os
conceitos são, assim, abstrações emprega-
das para organizar o inalcançável, ao mes-
mo tempo em que simplificam e reduzem a
realidade para que possa ser apreendida.

E estas abstrações somente podem ocor-
rer no campo da ciência histórica, cujo con-
teúdo é formado de valores. Rickert se
concentra na existência de valores univer-
sais, absolutos, que valem para todos os.
indivíduos. Segundo ele, há um elemento
universal na experiência histórica e há um
imperativo categórico de julgamento que
pressupõe ideais universais.

Herdeiro e amigo pessoal de Rickert, Max
Weber defende a neutralidade axiológica das
ciências sociais. Para ele, embora o pesqui-
sador escolha o objeto a ser pesquisado,
logo, faça uma opção valorativa, o encami-
nhamento da pesquisa sobrei este objeto é
neutro: o resultado da prática de pesquisa
do cientista social é neutro, isento de julga-
mento de valor, devendo produzir um conhe-
cimento de validade absoluta, não pode ser
subjetivo, deve ser aceito objetivamente, ou
seja, ser neutro axiologicamente. A neutrali-
dade é um imperativo categórico da obra
weberiana, que mais adiante vai ser questi-
onada por outras correntes teóricas.

O primeiro Ludwig Wittgenstein nos traz
uma compreensão estrutural da linguagem,
na qual a palavra é percebida como a coisa-
em-si. Em seguida, ele se liberta dessa per-
cepção, abandonando a idéia de uma
gramática que dá conta de toda a linguagem,
ou seja, de que o sentido esteja colado ao
objeto. Para Richard Rorty (2002), não se atin-
ge a essência da coisa, não chegamos ao que
as coisas são, apenas expressamos como são.
Logo, o sentido é sempre determinado, locali-
zado, histórico, contextualizado, não universal
e absoluto. O jovem Martin Heidegger, assim
como o segundo Wittgenstein, evitam a se-
paração entre forma e conteúdo, ou seja, os
significados resultam de práticas sociais his-
toricamente condicionadas. Wittgenstein mos-
tra, desta forma, que há uma relativização nos
valores no que conceme ao campo da forma-
ção dos sentidos, situada no campo da cultu-
a Assim, o que percebemos é uma caminhada
do pensamento em direção a uma ampliação
da discussão acerca da formulação de concei-
tos e da perspectiva da significação: a chegada
à hermenêutica.
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Hermenêutica: a arte da compreensão

A hermenêutica é a arte de interpretar e
compreender o mundo através do discurso.
Enquanto Kant acredita que o indivíduo só
conhece as coisas que estão no mundo dos
fenômenos, não acessando as coisas-em-
si, o processo hermenêutico se dá pela com-
preensão histórica dos textos, discursos e
narrativas. Segundo Jean Grondin (1999), "a
lei básica de toda a compreensão e conhe-
cimento é a de encontrar, no particular, o
espírito do todo e entender o particular atra-
vés do todo" (GRONDIN, 1999, pp. 120:121).
O processo de compreensão da hermenêu-
tica consiste na naturalização do objeto ana-
lisado, no qual se busca regularidades e
normas. Grondin, porém, destaca o elemento
heterogêneo da formação do enunciado ao
afirmar que, segundo Schleiermacher, "cada
discurso (repousa) sobre um pensamento
anterior" (GRONDIN, 1999, p. 125).

Se a hermenêutica é a interpretação da
linguagem, é preciso ressaltar que a lingua-
gem é um recorte da realidade, da totalida-
de do uso lingüístico de uma comunidade.
Se, de início, os primeiros filósofos pensa-
vam a hermenêutica como um descortina-
mento da contradição e do mal entendido,
mais adiante o processo adquire mais força
como processo interpretativo que vai além
das intenções originais do autor do texto sob
análise. No primeiro momento, a intenção de
filósofos como Schleiermacher era de refa-
zer o caminho percorrido pelo autor de modo
a reconfigurar o seu pensamento interior a
ponto de compreendê-lo ainda mais que ele
próprio. Já neste instante, a intenção era de
penetrar no universo interno do discurso,
para chegar à verdade:

"Só nos tomaremos participes da verda-
de se estivermos hemieneulicamente in-
tencionados, isto é, se estivermos
dispostos a romper o frágil dogmatismo
da esfera meramente gramatical para
penetrar na alma da palavra" (GRONDIN,
1999, p. 132).

Ora, se a palavra possui alma, ela pos-
sui um sentido intrínseco, próprio, inicial?

Talvez não seja esta a idéia que Grondin
pretenda dar à sua argumentação, talvez
esteja falando de um entendimento do lin-
güístico como emanação do pensamento
interior, uma comunicação da alma, na qual
se encontram a contingência e a historicida-
de: a interpretação está marcada pelo tem-
po. E a verdade está inserida neste tempo,
o conhecimento é relativo à sua época. Nesta
medida, retomamos à questão lançada nes-
te artigo: a substituição de palavras no dis-
curso jornalístico servem para atender a uma
demanda que ocorre em determinado mo-
mento histórico, a partir de conceitos que
surgem e derrubam ou rebaixam um senti-
do previamente estabelecido. E, numa ca-
deia de significação, o sentido que prevalece
supera as significações anteriores e se cris-
taliza por um período de tempo na mídia.
Esta cristalização objetiva influenciar e alte-
rar as condições sociais de indivíduos das
circunstâncias em que se encontram.

Para Gadamer, a hermenêutica é a práti-
ca da interpretação, uma arte de explicação
e de compreensão. Segundo ele, a tarefa
hermenêutica se refere a 'traduzir para uma
linguagem acessível a todos o que se mani-
festou de modo estranho ou incompreensí-
vel. Assim, a tarefa da tradução sempre tem
uma certa 'liberdade` (GADAMER, 2002,
p112). A sua compreensão de hermenêutica
de alguma forma remete a Platão, na pers-
pectiva de que há uma transferência de com-
preensão de um mundo para outro, o que
Gadamer chama de "mundo dos deuses para
o dos homens". Ele faz uma dupla distinção
para o sentido da expressão hermenêutica:

1.Hermenêutica teológico-filológica;
2.Hermenêutica jurídica.
O primeiro sentido se refere a arte de in-

terpretação das escrituras sagradas, no intui-
to de se fazer a interpretação das alegorias
presentes nas obras sagradas. Nesta fase,
há uma certa liberdade de interpretação, o que
vai ser revisto com a Reforma Protestante,
que exige um retomo à literalidade da Sagra-
da Escritura: há aqui uma consciência de
método que se deseja objetiva, livre da sub-
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jetividade do intérprete. Neste momento, a
hermenêutica se presta mais a objetivos di-
dáticos do que filosóficos, restringindo-se mais
a explicações das passagens bíblicas. Na
hermenêutica jurídica, Gadamer ressalta o
hiato entre a generalidade da lei e o caso in-
dividual no qual o direito deve ser aplicado.
Segundo ele, foi Schleiermacher que deu à
hermenêutica um novo impulso:

"A fundamentação da compreensão fei-
ta por Schleierniacher sobre a base do
diálogo e do entendimento inter-huma-
no significou no seu conjunto um apro-
fundamento dos fundamentos da
hermenêutica ( ... ). A hermenêutica tor-
nou-se a base de todas as ciências his-
tóricas do espírito e não só da teologia"
(GADAMEF?, 2002, p. 120).

A questão da verdade continua ancorada
no historicismo, isto é, a verdade fica condici-
onada ao tempo e ao espaço, relativizada,
mesmo com os esforços de vários filósofos
na busca de uma constante, de algo univer-
sal e perene, como pensou Difthey. Todos os
filósofos posteriores a Dilthey tiveram o con-
teúdo de sua tipologia delimitado por um va-
lorde verdade e se perdiam quando tentavam
dar conta da totalidade dos fenômenos. As
limitações são expressas na condição de que
se deve reconhecer que há escolhas feitas
voluntariamente, ou seja, escolhe-se "um
Deus" a seguir na prática da interpretação e
da ciência. De acordo com Gadamer, Heide-
gger fortalece o conceito de interpretação, que
Nietzsche vai conformar como sendo o pro-
cesso de interpretação transformado na von-
tade de poder, com uma significação
ontológica. O primeiro l-Ieidegger vai dar a
mesma significação ontológica à historicida-
de, que vai condicionar a verdade e a com-
preensão. Nesta perspectiva, a historicidade
não é uma limitação negativa, mas sim uma
"condição positiva para o conhecimento da
verdade" (GADAMER, 2002, p. 125).

Gadamer chega enfim a uma hermenêu-
tica filosófica, sobre a qual afirma:

' compreender só é possível quando
aquele que compreende coloca em jogo
seus próprios preconceitos. A contribui-

ção produtiva do intérprete é parte inali-
enável do próprio sentido do compreen-
der" (GADAMER, 2002, p. 132).

A chamada virada lingüística, do Wit-
tgenstein tardio, volta-se para uma lingua-
gem que se faz na história, no contexto em
que ela ocorre, no mundo da vida. Segundo
Gadamer, "o significado dos signos (das pa-
lavras) era superado pelo das coisas" e "não
só no discurso e na escrita mas em todas as
criações humanas encontra-se um 'sentido'
e que a tarefa da hermenêutica é descobrir
este sentido" (GADAMER, 2002, pp. 135-
136). E Dilthey que dá à hermenêutica seu
caráter filosófico. Foi ele quem viu a rele-
vância da história para a interpretação. Na
virada lingüística, percebe-se que o papel da
linguagem não é de apenas ser referência
do mundo, a linguagem é uma atividade es-
truturante das relações entre as pessoas.

A hermenêutica é um passo adiante da
verstehen de Dilthey, que se abria para a
possibilidade do conhecimento a partir de
métodos que levariam a resultados objeti-
vos. Na hermenêutica, percebe-se as con-
dições da tradição como definidoras do
conhecimento. O entendimento, assim, é
algo contingente, pertinente a um sujeito his-
tórico e dotado de uma linguagem cujos sen-
tidos vão sendo definidos à medida que as
palavras vão sendo expressas.

Assim, caminhamos para perceber que é
um equivoco pensarmos em consenso na for-
mação do sentido. E preciso reconhecer a
heterogeneidade, a pluralidade e a determi-
nação local, prevendo-se que o significado é
constituído dialogicamente e a hermenêutica
crítica deve se ocupar das condições de pos-
sibilidade da pluralidade. É na divergência dos
sentidos que se pode exercer a liberdade e a
emancipação se dá no contexto dessa plura-
lidade. A emancipação do sentido, porém, é
suficiente para garantir a mudança social?
O deslizamento discursivo de Foucault
e a desconstrução de Derrida

Na Modernidade, as palavras não são
mais vistas como signos representativos dos
objetos. Nesta fase, há um deslizamento do
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sujeito no campo das palavras, a origem está
perdida e é inapreensível, o que promove a
palavra a uma posição de autonomia em re-
lação ao registro das coisas, é o fim da cor-
respondência entre a coisa e o signo. Nesta
linha, como verificar a carga de ideologia que
a palavra carrega ao designar seres e obje-
tos? Como determinar que, ao dizer que um
indivíduo é aidético ao invés de podador de
vírus da Aids estamos carregando de nega-
tividade a representação discursiva que fa-
zemos desse sujeito? Não está aí embutida
uma outra significação que é arbitrária? E,
se é arbitrária, e portanto estabelecida his-
toricamente no tempo, seu sentido é negati-
vo neste dado instante e local, não valendo
para outros contextos históricos.

Vejamos novamente o exemplo da ex-
pressão preto para referir-se à pessoa de cor
negra. No Brasil, estabeleceu-se que o dis-
curso tem que falar do negro ou do afro-bra-
sileiro, mas em inglês, não é niger (negro) a
expressão aceita no discurso, mas black
(preto), ou seja, o sentido oposto acerca da
mesma questão, o racismo. Isso comprova
que a carga ideológica da palavra está fora
dela, no discurso que se constrói no tempo
e no espaço, e não na palavra em si, o que
pode mudar em outro contexto histórico-so-
cial. Para Foucault (2002), os acontecimen-
tos seguem uma ordem do saber que é
exterior e que ligam saberes, instituições,
discurso e prática. Segundo ele, o sujeito
falante não pára de deslocar-se, de modifi-
car-se, mudando convicções, certezas, as-
sumindo riscos e fazendo tentativas. Logo,
está descentrado, está sempre pronto a dei-
xar emergir uma outra voz que, vindo de
dentro, parece possuir a ele, quando na ver-
dade veio de fora, do processo de alterida-
de que o formou como ser.

Apesar da crítica de Foucault a Jacques
Derrida, a desconstrução derridiana não pre-
vê uma inversão de posições entre fala e es-
crita, mas de deslocamento de sentido, e em
cada deslocamento faz-se surgir novos con-
ceitos. Na disseminação, ao contrário da po-
lissemia, há uma cadeia textual horizontal,

não se levando a um sentido único: há uma
explosão de significações e não existe a ple-
nitude de uma palavra integral. Assim, che-
ga-se ao indecidívei, quando as oposições
não estão nem acima e nem abaixo, não
podendo definir qual das oposições binárias
- fala e escrita, significante e significado -
deve prevalecer. Cada momento de disse-
minação rompe com a noção de matriz, não
há sentido primeiro.

Desta forma, a escritura é um indecidível
na perspectiva derridiana, fugindo da lógica
tradicional que tende a remeter a palavra es-
crita a um objeto, significado, coisa. A pala-
vra, na perspectiva tradicional, é o significante
que contém um significado denotativo, o mais
importante, e a palavra expressa assim o sig-
nificado. Porém, a palavra falada, segundo
Derrida, é o significante, a palavra escrita é o
significante do significante. E é a escritura que
permite a perpetuação dos significados, que
se propagam na ausência do objeto e do su-
jeito. Para Derrida, a escritura vai além da lin-
guagem porque passa a ser uma remessa
sem fim a significantes, sem que haja um sig-
nificado primeiro: é a disseminação.

Esta disseminação, entretanto, não ocor-
re livre na cadeia de significações proposta
por Derhda. Há uma influência externa que
determina sentidos e, como previu Marx, es-
tabelece uma ordem de vencedores e ven-
cidos. Logo, no discurso jornalístico, a
disputa discursiva no campo dos sentidos
está carregada da ideologia de quem escre-
ve e também de quem é proprietário do meio
de comunicação. Isso retira da cadeia sua
condição de horizontalidade: certos signifi-
cados estão acima ou abaixo. A decisão de
se tentar a mudança social a partir dos enun-
ciados jornalísticos esbarra nas vontades de
poder dos que detêm a ordem do discurso.
E nem sempre é possível, a partir da retira-
da ou inclusão de palavras, mudar condições
sociais, pois o discurso - por mais torça que
possa exercer sobre a formação do indiví-
duo - precisa estar atrelado a ações que
promovam mudanças. A linguagem é usada
para promover desigualdade e opressão e
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também para emancipar, mas ela sozinha
não é suficiente para tanto.

Conclusão
De acordo com a semiologia, o signo está

relacionado ao referente, ao objeto, à coisa-
em-si que representa. Nesta relação, verifi-
camos que este objeto possui, na concepção
marxista, um valor de troca, que se estabe-
lece no discurso dominante e lhe confere
sentido. Por "baixo" desse valor de troca,
porém, esconde-se o valor de uso, a essên-
cia da coisa-em-si 1 o sentido subjacente que
não vem à tona. Assim, o referente é perce-
bido apenas no seu aspecto fenomenal, não
em sua essência. No objeto real, o referente
é o fenômeno, a parte que aparece. A ne-
cessidade, que determina o valor de uso, é
uma ressonância lógica, enquanto que a
motivação, o valor de troca, tem uma resso-
nância psicológica, e ambas estão mistura-
das no processo de significação.

Não há distinção entre os conceitos de
signo e referente, esta visão é pura metafí-
sica, como se o signo, como forma, se dis-
tinguisse do mundo vivido, o conteúdo. Se
são falsas as distinções, então estamos di-
ante de falsos conceitos, e tudo isso tem por
objetivo esconder estrategicamente duas
modalidades de uma mesma forma (signo e
referente). O conceito construído pelo dis-
curso da comunicação é pura ilusão, que nos
leva a crer que os objetos tiveram seus va-
lores modificados. Assim, os indivíduos con-
somem o mesmo enunciado (objeto) como
se fosse outro, acreditando que as mudan-
ças discursivas traduzem uma alteração de
sentido e uma transformação social. E isso
que ocorre quando se tenta, por exemplo,
reduzir o preconceito ao se substituir pala-
vras no texto jornalístico: se gaypassa a ser
homossexual, em que medida se pode ga-
rantir que de fato um novo sentido passa a
circular e é capaz de barrar o preconceito?

E evidente que ao se formular novos sen-
tidos para substituir expressões que têm car-
ga ideológica negativa é dado um primeiro
passo no discurso midiático. Entretanto, a tro-
ca de palavras não traz atrelada em si uma

mudança de percepção do outro: a criminali-
dade envolvendo crianças nas ruas não re-
duziu porque deixaram de ser chamadas de
menores infratores e passaram a ser concei-
tuadas de adolescentes em conflito com a lei
(ao contrário, discute-se a redução da maiori-
dade penal). Entretanto, não se pode negar o
esforço da construção de verdades jornalísti-
cas a partir do texto: os negros ganham mais
espaço nos bancos escolares e podem agir
judicialmente se forem vítimas de preconcei-
to racial. Enfim, a elaboração e a alteração
de conceitos na mídia isoladamente não é
suficiente para promover mudanças sociais,
mas se vinculadas a outras estratégias po-
dem resultar efetivamente numa alteração na
cadeia de significação, permitindo não ape-
nas uma desconstrução discursiva, mas uma
desconstrução cultural, que cumpra o que
Gadamer sugeriu em sua hermenêutica filo-
sófica: colocar em jogo os próprios precon-
ceitos. Isso não deixa o intérprete livre para
ser arbitrário em sua tarefa, mas mostra que
seu trabalho é contingencial:

'A distância insuperável e necessária
entre os tempos, as culturas, as classes,
as raças - ou mesmo entre as pessoas
- é um momento supra-subjetivo, que
confere tensão e vida a todo compreen-
der. Pode-se descrever esse fenômeno
também do seguinte modo: o intérprete
e o texto possuem cada qual seu pró-
prio 'horizonte' e todo compreender re-
presenta uma fusão desses horizontes"
(GADAMER, 2002, p. 132).

É importante nos preocuparmos corri a
ideologia e a crítica a ela. Ao fazermos a crí-
tica, não conseguíssemos nos livrar dela, ou
seja, quando falamos de ideologia não nos
"descontaminamos" dela (esta crítica se pre-
tende emancipatória, mas não se concreti-
za). Por isso, a hermenêutica não tenta
superar a ideologia contida no discurso que
interpreta. Para Gadamer, a interpretação
não dissolve preconceitos - como previa o
lluminismo. E o que devemos nos ater é que
a hermenêutica é um encontro com as opi-
niões alheias, assim como o jornalismo deve
transparecer a diversidade dos discursos
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que abarca a partir da diversidade de vozes
que procura articular. E como a interpreta-
ção não dissolve preconceitos, as pessoas
cegas ou paralíticas ainda não superaram -
apesar das novas formações conceituais
acerca do sentido das palavras que as de-
signam como portadoras de deficiência vi-
sual ou física - a sua condição abaixo na
cadeia de significações.

A verdade sempre contém em si a falta
de verdade, ou seja, o elemento faltante - o
falso que a teoria tenta desvendar com a
verdade que sustenta - está presente na
própria verdade que se apresenta. Mesmo
que a linguagem seja ação, instrumento de
reflexão, não pode sozinha mudar a realida-

de. Ao esboçarmos conceitos como porta-
dor de vírus da Aids ou do adolescente em
conflito com a lei, o que falta está presente:
o preconceito construído em torno do aidéti-
co e do menor bandido. Construções assim,
conceitos assim, ao tentarem se impor como
esclarecimento, trazem toda a carga de pre-
conceito numa definição de um novo con-
ceito para chamar o que já existia como
forma de desmistificá-lo. A ocultação daqui-
lo que se pensa é uma afirmação do que se
oculta: o adolescente ou o menor permane-
ce nas mesmas condições de abandono e
exclusão e a nova construção conceitual não
resolve por si a questão social. Enfim, a lin-
guagem não dá conta de todas as coisas.
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